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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 16/2011
Senhor Presidente, 

Considerando que, no Brasil, Reforma Política é o nome dado ao conjunto de propostas de emendas constitucionais e revisões da lei eleitoral com fins de tentar melhorar o sistema eleitoral nacional, proporcionando, segundo seus propositores, maior correspondência entre a vontade do eleitor ao votar e o resultado final das urnas. Uma reforma política ampla vem sendo articulada desde o Governo Fernando Henrique Cardoso, no entanto a única mudança substancial conseguida desde então foi a implantação da reeleição, aprovada em 1997. Outra grande demanda desejada por analistas políticos, a fidelidade partidária acabou sendo instituída de fato por uma decisão do TSE, ratificada mais tarde pelo STF, que decidiu que o mandato pertence ao partido e não ao político, que, aliás, vem acarretando atualmente inúmeras perdas de mandatos eletivos por políticos que trocaram de partido depois de eleitos. Já a cláusula de barreira, instituída também no Governo FHC e que entraria em vigor em 2007, tendo por objetivo reduzir o número de partidos políticos, acabou sendo declarada inconstitucional. No ano de 2009, foi aprovada a chamada Lei da Ficha Limpa, que cuja aplicação nas eleições de 2010 ainda está sendo julgada pelo STF; 

Considerando que em 2011 o Senado e a Câmara dos Deputados implantaram comissões separadas para estudar e elaborar propostas de reforma política. São vários os pontos a serem analisados, entre os quais: - sistemas eleitorais; - financiamento eleitoral e partidário; - suplência de senador; - filiação partidária e domicílio eleitoral; - coligações; - voto facultativo; - data da posse dos chefes do Executivo; - claúsula de desempenho; - fidelidade partidária; - reeleição e mandato; - a realização de eleições para cargos eletivos em uma mesma data; - a forma de representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados; - e outros;

Considerando que atualmente o Brasil usa o sistema proporcional de lista aberta com coligações para as eleições de deputados federal e Estadual, e vereadores. Sob este sistema, todo eleitor vota simultaneamente no candidato e na coligação a qual ele pertence, ou somente na coligação, se preferir (o chamado voto de legenda). As vagas são distribuídas proporcionalmente conforme o somatório de votos para cada coligação usando o chamado quociente eleitoral. Os candidatos mais votados de cada coligação são eleitos. Dentre as propostas de modificação do sistema eleitoral, estão as seguintes: - Voto proporcional de lista fechada - os eleitores passariam a votar apenas no partido ou coligação, onde a escolha de quais candidatos seriam eleitos dependeria de uma lista definida pelos partidos políticos antes da eleição; - Voto proporcional de lista flexível - é uma combinação do voto em lista aberta e fechada, onde o partido ou coligação elaboraria sua própria lista (semelhante à lista fechada), porém cada eleitor, se quisesse, pode escolher seu próprio candidato (como na lista aberta), sendo que os candidatos que recebessem uma grande quantidade de votos seriam eleitos, independentemente de sua posição na lista e as demais vagas seriam preenchidas pela ordem da lista partidária; - Voto distrital - o voto proporcional seria abandonado, e em seu lugar seriam criados distritos uninominais, isto é, de um único vencedor, ou seja, a eleição para a Câmara no estado de São Paulo, por exemplo, ao invés de todos os candidatos concorrerem no estado todo com 70 vencedores, o estado seria dividido em 70 distritos e cada candidato concorreria em apenas um distrito, que elegeria apenas um deputado ou deputada; - Voto distrital misto - seria a combinação do voto distrital ou proporcional, ou seja, parte dos deputados (ou vereadores) seriam eleitos em distritos uninominais e parte deles seriam eleitos em votos proporcionais (provavelmente em listas fechadas, mas também possível em listas abertas); - Voto uninominal intransferível (também chamada erroneamente de voto majoritário ou "distritão") - cada um dos eleitores passaria a votar apenas em um candidato ou candidata e o voto partidário deixaria de existir, quando os candidatos mais votados seriam os eleitos e não haveria mais os chamados "puxadores de votos" (um candidato bem votado ajudar a eleger outros candidatos menos votados da coligação);

Considerando que a discussão é complexa, centenas de propostas para reforma política foram apresentadas, estima-se em mais de trezentas nos últimos 20 anos e ainda não existe consenso para vários pontos mais polêmicos, por isso é preciso debater idéias, formar opinião própria sem paixões e, acreditando no que é melhor para a democracia e ao País, definir uma posição e ter coragem para defendê-la. De se notar que as principais alterações que já se deram na estrutura da disputa eleitoral não vieram das mãos de deputados e senadores, mas do judiciário, embora algumas tenham sido revertidas pelos legisladores, como é o caso da redução do número de vereadores e a redistribuição do fundo partidário. As mudanças aprovadas pelos congressistas foram pontuais, enquanto as mais profundas vieram do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) e do STF (Supremo Tribunal Federal);

Considerando que o clamor pela reforma política é a insatisfação com o funcionamento das instituições políticas de representação e governo, embora muitos assim se comportem sem saber o que ela significa ao certo e sem identificar com clareza as causas primeiras da operação insatisfatória do sistema. Em tal situação, muitos temem que a tentativa de consertar o problema acabe por agravá-lo (o sistema político) e saiam prejudicados; 

Considerando, enfim, ser preciso que a população, por meio das organizações e dos movimentos sociais mais engajados nessa luta, se aproprie efetivamente dos termos do debate em toda a sua complexidade, cabendo aos legisladores abrirem esses espaços e ouvirem o clamor popular, para então, legitimados pelo desejo democrático da nação, decidirem com responsabilidade. O grande desafio do Congresso Nacional, além de fortalecer a democracia e dar mais transparência ao nosso sistema representativo, é assegurar mais agilidade e legitimidade aos mecanismos de expressão de toda a sociedade.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do seu Presidente Marco Maia; ao Senado Federal, através do seu Presidente José Sarney; e aos Líderes de Partido destas Casas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de realizar a tão sonhada Reforma Política, abrindo espaços para a participação da população, por meio das organizações e dos movimentos sociais mais engajados nessa luta, para então, legitimados pelo desejo democrático da nação, decidirem com responsabilidade o que é melhor para o País.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de março de 2011.

Rodrigo da Silva (MESTRE RODRIGO)
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